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    CAPÍTULO I




    ABANDONO PATERNO: UM ABORTO ACEITO SOCIALMENTE? A DESPROPORCIONAL RESPONSABILIZAÇÃO ENTRE HOMENS E MULHERES NO DEVER DE CUIDAR DOS FILHOS
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    1 - INTRODUÇÃO




    As transformações que vêm ocorrendo no mundo do trabalho (esfera pública) e dentro de casa (esfera familiar), afetaram a forma de viver no cenário doméstico e nas relações familiares. Todavia, “homens e mulheres inserem-se na vida familiar segundo referenciais de gênero, apreendidos ao longo da vida e que determinam funções socialmente legitimadas.” (FREITAS, SILVA, COELHO, GUEDES, LUCENA, COSTA. 2008). Sob esse aspecto, as representações sobre as mulheres são, em sua maioria, relacionadas com vínculos pessoais e afetivos, enquanto as representações sobre os homens têm predominância de relações ligadas ao sustento do lar (trabalho). Ainda que transformações ocorram, mesmo que implicitamente, a mulher ainda é cobrada na esfera familiar com maior frequência do que os homens.




    Mesmo com as mudanças que ocorreram desde a década de 1960 acerca do papel da mulher na sociedade, para (GALASTRO, FONSECA. 2005, p. 455) “os serviços de saúde reprodutiva no Brasil, tradicionalmente se orientaram pela política centrada exclusivamente na mulher reprodutora”, deixando em aberto que, se a mulher é exclusivamente cobrada pela saúde de seus filhos, mesmo que implicitamente, ela também é exclusivamente cobrada pela inexistência deles.




    Nesse sentido, são objetivos do presente trabalho: Entender porque o aborto paterno é socialmente aceito e o materno não; uma vez que este tema mostra-se extremamente relevante na contemporaneidade e, também; a tentativa de divulgação da necessária responsabilização do homem no cuidado da família, uma vez que esta responsabilização é um importante mecanismo de combate à desigualdade de gênero e, direta ou indiretamente, de tantas outras mazelas sociais. O artigo visa compreender as profundas mudanças que a família contemporânea vem passando e como estas influenciam os indivíduos na esfera social; buscando contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas que possibilitem alinhar o envolvimento paterno ao desenvolvimento social sustentável.




    Este artigo apresenta uma abordagem teórica sobre o abandono parental, contribuindo para uma análise mais completa sobre o assunto. Tem como tema o aborto masculino e como questão norteadora: “Porque o aborto paterno é socialmente aceito e o materno não?” Para o presente artigo, foi realizado um levantamento bibliográfico, tomando-se como base pesquisas em livros, legislação, sites governamentais e artigos acadêmicos oriundos do Google Acadêmico, o Scielo, periódicos da Capes, e Research Gate. O instrumento utilizado para análise de dados foi a análise de conteúdo através da categorização dos temas encontrados. Assim, foi possível construir um fundamento que permitiu responder à questão problema desse artigo.




    2 - A DIVISÃO DO TRABALHO E A CONSTRUÇÃO DA PARENTALIDADE




    BEAUVOIR (1970) sustenta que a condição de submissão da mulher na sociedade não é um dado natural, proveniente tão somente de fatores biológicos, mas, antes de tudo, é uma construção simbólica.




    Na parte em que Beauvoir se dedica a traçar a história da humanidade por uma perspectiva de gênero, a autora explicita que desde antes da invenção da agricultura o trabalho e a liderança do grupo (atuação política) pertenceram exclusivamente ao homem. Paralelamente a isso, a gravidez, o parto e a menstruação foram responsáveis por diminuir a capacidade de trabalho das mulheres e por condená-las a longos períodos de impotência. Percebe-se que antes mesmo da existência das instituições e do direito, a submissão feminina justificou-se pela responsabilidade culturalmente atribuída às mulheres de cuidar dos filhos e do lar. Dessa forma, na visão da autora, o modelo de família burguesa era pautado na divisão de tarefas entre a figura do pai e da mãe: ao primeiro cabia o provimento do lar, enquanto a mãe, “sensível e delicada”, era responsável pelo âmbito doméstico. No mesmo sentido, Hunt (2019, p. 189-190) afirma que muitas teorias (pseudo) científicas contribuíram para a concepção da mulher como uma figura frágil, doméstica e incapaz de atuar no campo político.




    O principal fisiologista francês da década de 1790 e início dos anos 1800, Pierre Cabanis, argumentava que as mulheres tinham fibras musculares mais fracas e a massa cerebral mais delicada, o que as tornava incapazes para as carreiras públicas, mas a sua consequente sensibilidade volátil adequava-as para os papéis de esposa, mãe e ama. Esse pensamento ajudou a estabelecer uma nova tradição em que as mulheres pareciam predestinadas a se realizar dentro dos limites da domesticidade ou de uma esfera feminina separada. (LYNN HUNT. 2009. P. 189-190.)




    Por outro lado, Beauvoir (1970. p. 148) argumenta que a conquista da independência feminina se deveu muito à expansão da grande indústria a partir do século XIX, uma vez que se tornou necessária “uma mão-de-obra mais considerável do que a fornecida pelos trabalhadores masculinos”. Dessa forma, é a Revolução Industrial que anuncia uma mudança de paradigma que se perpetuará ao longo do tempo, uma vez que as mulheres (operárias) passam a exercer trabalhos essenciais com o desenvolvimento da indústria. Libertam-se, portanto, cada vez mais, das amarras dos deveres domésticos e do patriarcado, reivindicando os espaços tradicionalmente ocupados pelo sexo masculino.




    Além disso, Hunt (2019. p. 176), escreve que,




    as revoluções políticas ocorridas no fim do século XVIII e cristalizadas pela Declaração da Independência norte-americana (1776) e pela Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789) constituíram marcos de extrema relevância, pois inspiraram (e ainda inspiram) as lutas das mulheres pela conquista de seus direitos políticos, sociais e econômicos.




    Assim, ao declarar que todos os indivíduos são iguais perante a lei, sem nenhum tipo de distinção de gênero, religião ou cor, as discussões políticas do final do século XVIII e início do XIX abriram espaço para reivindicações (lutas políticas) que transformaram completamente a sociedade ocidental e que tornaram repudiável qualquer distinção jurídica entre homens e mulheres, uma vez que ambos são sujeitos de direito e obrigações.




    Apesar das grandes conquistas no campo dos direitos políticos, permanece hodiernamente a concepção de que cabe tão somente à mulher o trabalho doméstico. Tal paradigma representa um verdadeiro freio ao avanço da liberdade feminina e a significativa presença da mulher no mercado de trabalho no século XXI, pois, segundo dados do Banco Mundial (2012), uma vez que as mulheres já representam cerca de 40% da força de trabalho global, mas, ainda que provedoras do lar, permanecem presas a uma falsa “responsabilidade natural” que as subjuga a serem as únicas a cuidar das crianças e da casa. Isto, porque mesmo com a conquista de espaços importantes no âmbito político e econômico, a evolução feminina não foi acompanhada de uma educação masculina voltada para o cuidado do lar. Dessa forma, o relatório sobre a situação da paternidade no Brasil (2016) é esclarecedor ao afirmar que o sexo masculino não fez o caminho inverso em direção ao lar de forma igualitária, pelo menos não na mesma proporção que as mulheres fizeram em direção ao mercado de trabalho. Ou seja, os homens não ocuparam sua parcela na divisão das tarefas domésticas e de cuidado. Ainda que seja relevante destacar as importantes conquistas sociais e jurídicas das mulheres nas últimas décadas, mais importante ainda é afirmar a responsabilidade masculina na garantia e preservação destas conquistas. Nesse sentido:




    [...] é fundamental que o discurso da ‘responsabilidade paterna’ e um debate mais amplo sobre masculinidades possam ser atrelados a uma leitura crítica feminista e sobre a desigualdade de gênero, para criar um cenário de mudança que traga ainda mais justiça social e bem-estar para todos e todas. PROMUNDO (2016. p. 18).




    Só com a participação igualitária entre os sexos no trabalho doméstico e de cuidado será possível se abrir espaço para que as mulheres desenvolvam suas habilidades profissionais e ocupem de fato o mundo do trabalho, gozando dos seus direitos políticos, sociais e econômicos e também poderemos caminhar para uma sociedade mais justa, onde as crianças possuam o apoio necessário e um ambiente saudável e propício ao seu desenvolvimento.




    3 - A PATERNIDADE NO BRASIL




    Para Reis (2010) o modelo usual de família surgiu juntamente com a ascensão da burguesia no século XIX, quando passou a ser valorizado o âmbito privado em oposição ao âmbito público – ligado à produção. Nesta época, as atividades masculinas eram ligadas a trabalhos serviçais, e as femininas ao âmbito doméstico.




    Com a ascensão da medicina social, os indivíduos foram incentivados a exercerem os papéis de pais e mães de família. O pai, entendido como mais forte, seria responsável pela autoridade familiar e pelo provimento dela, e a mãe, considerada mais sensível e delicada, ficaria encarregada pela criação dos filhos e pelo cuidado da casa. (Brito, 2005; Grisard Filho, 2009; Reis, 2010) apud (Alves, Arpini, Cúnico, 2013. p. 62)




    Com as mudanças sociais acompanhadas pelas mudanças legislatórias, os principais marcos legais passam a fundamentar a igualdade de direitos e deveres entre homens e mulheres, deixando claro que o cuidado dos filhos deve ser realizado por ambos. Seguem exemplos de legislação nesse sentido:




    a) A Constituição Federal, de 1988, que em seu artigo 5º traz o seguinte texto: homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações (...); e artigo 226: § 5º - Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher;




    b) O Código Civil (Lei n. 10.406), de 2002, aborda em seu artigo 1.511 que o casamento estabelece comunhão plena de vida, com base na igualdade de direitos e deveres dos cônjuges;




    c) O Estatuto da Criança e do Adolescente, (Lei 8.069), de 1990: artigo 21, institui que o poder familiar será exercido, em igualdade de condições, pelo pai e pela mãe, na forma do que dispuser a legislação civil (…);




    Segundo o relatório sobre a situação da paternidade no Brasil, (Promundo, 2016, p. 76)




    […] a discussão a respeito da paternidade e a responsabilidade masculina no combate à desigualdade de gênero só se fortalece com o advento da constituição cidadã de 1988 e com as diversas políticas públicas da década de 1990, frutos diretos da carta constitucional.




    Observando a situação da paternidade no Brasil, percebe-se que a mesma é similar à do restante do mundo, em que




    [...] é fundamental que o discurso da ‘responsabilidade paterna’ e um debate mais amplo sobre masculinidades possam ser atrelados a uma leitura crítica feminista e sobre a desigualdade de gênero, para criar um cenário de mudança que traga ainda mais justiça social e bem-estar para todos e todas. (Promundo. 2016. p.25)




    Apesar do avanço dessas disposições no plano do ordenamento jurídico e das significativas mudanças no plano socioeconômico, ainda há dificuldades na concretização das políticas públicas que tratam da questão parental e que objetivam diminuir a desigualdade de gênero. Nesse sentido, surgem organizações da sociedade civil, campanhas institucionais e setores específicos dos governos locais e nacional que abordam o tema de forma estruturada, a exemplo das ONGs, Juizados e o programa Pai Presente, do Conselho Nacional de Justiça (que estimula o reconhecimento da paternidade de pessoas sem registro). Essas iniciativas são planejadas com base na produção e divulgação de estudos que demonstram que a paternidade envolvida tem potencial de influenciar a saúde física e mental de homens e mulheres.




    4 - ABORTO PATERNO: CONCEITUAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO




    Segundo dados do Banco Mundial (2012), estima-se que ocorram entre 46 e 55 milhões de abortos por ano. Isso significa 126.000 aborto diários, 5.000 por hora. Cerca de vinte milhões são feitos de forma insegura.




    O aborto envolve aspectos de cunho moral e religioso, sendo objeto de forte sanção social.




    O aborto é definido pela terminação da gravidez antes de completar 20 semanas e pode ser espontâneo ou induzido. O abortamento espontâneo tem causas diversas e quase não pode ser prevenido. Estima-se que 30% das gestações terminem em abortamento espontâneo e, dessas, 5% precisem de curetagem, realizada sob supervisão médica. (MAIA, 2008, p. 33).




    Segundo a legislação brasileira, o aborto não é crime quando a gravidez coloca em risco a vida da mulher ou quando a gravidez é resultante de estrupo.




    De fato, no contexto mundial, o aborto é dividido em dois grandes grupos: O seguro e o inseguro. A diferença entre os dois não perpassa somente pela legalidade ou ilegalidade. Mesmo que o aborto seja legalizado, se não houver uma rede de serviços preparada para o procedimento, ele continuará sendo inseguro. Mesmo em países que o aborto é ilegal, há serviços clandestinos, que oferecem um serviço seguro para quem pode pagar.




    Ou seja, o abortamento inseguro não ocorre apenas por restrições legais e naqueles países onde é proibido. O aborto inseguro ocorre também naquelas situações em que, mesmo permitido pela lei, a mulher não tem acesso ao serviço de saúde. (Maia, 2008, p. 35).




    As propostas para diminuição da mortalidade e morbidade materna relacionadas ao abortamento inseguro são divididas em prevenção primária, secundária e terciária. A prevenção primária tem como objetivo a redução da necessidade de procura pelo abortamento. Trata-se de criar e implantar políticas amplas de planejamento familiar, com facilidade de acesso, orientações para o bom uso dos métodos e conscientização das/os usuárias/os de que a responsabilidade da contracepção não é uma exclusividade da mulher, mas uma ação do casal.




    A prevenção primária tem como missão a realização do aborto em condições sanitariamente corretas, uso de técnicas adequadas e capacitação profissional a partir da legalização do aborto sob demanda da mulher. (Maia, 2008, p. 38)




    A prevenção secundária busca a capacitação para o reconhecimento e a abordagem das complicações clínicas de um aborto inseguro. A prevenção terciária relaciona-se ao controle de longo prazo das complicações, como tratamento das lesões uterinas e suporte hospitalar.




    Para CECATTI, GUERRA, SOUSA, MENEZES (2009), mundialmente, a prevalência de aborto inseguro é estimada em 19 a 20 milhões, dos quais 97% pertence a países em desenvolvimento. Além disso, a distinção entre aborto seguro e inseguro é importante pelas diferentes implicações à saúde das mulheres, do ponto de vista da saúde pública.




    Atualmente, o Brasil permite o aborto em três casos: quando a mulher sofre um estupro, quando o feto é anencefálico ou quando a gestação representa um risco para a vida da mulher.




    A ilegalidade do aborto não tem sido impedimento para que ocorra de forma indiscriminada nas diferentes classes sociais no Brasil, mas certamente o fato de ter, ou não, uma complicação pós-aborto é sócio e economicamente dependente. O relato de abortamento foi maior entre os rapazes (12,4%) quando se referiam às suas parceiras do que a relatada pelas próprias mulheres (7,7%). (CECCATI, GUERRA, SOUSA, MENEZES, 2009, P 107).




    Um levantamento da Defensoria Pública do Rio de Janeiro de 2005 a 2017 mostra que a maioria das mulheres que respondem na Justiça pela prática do aborto são pobres, negras e com baixa escolaridade. São elas também as que mais morrem em decorrência de procedimentos inseguros - ao menos quatro por dia, segundo dados do Ministério da Saúde (2015-2016) já que não podem arcar com os altos custos de uma clínica abortiva em boas condições.




    A partir do levantamento feito por CECATTI, GUERRA, SOUSA, MENEZES (2009) de uma série histórica de hospitalizações de 1992 a 2005 na rede pública, foram encontrados 1.054.242 internamentos por abortos, isto é, uma taxa média de 2,07 abortos por 100 mulheres entre 15 a 49 anos de idade. Esses números podem ser maiores, segundo (CECATTI, GUERRA, SOUSA, MENEZES, 2009. p. 2) “As mulheres, em geral, omitem a informação sobre a prática de aborto quando questionadas de forma direta”.




    5 - PARALELO ENTRE O ABANDONO PARENTAL E O ABORTO DAS MULHERES




    A questão do abandono parental é capital. A significativa ausência masculina no dever de cuidado dos lares brasileiros apresenta-se inevitavelmente relacionada a diversas problemáticas sociais como a violência, o desemprego e, principalmente, a permanente desigualdade entre homens e mulheres. Estas, apesar dos significativos avanços no mercado de trabalho, representando, segundo dados do Banco Mundial em 2012, 40% da força de trabalho global, ainda permanecem condicionadas pelo modelo histórico-cultural do patriarcado, uma vez que continuam sendo excessivamente responsabilizadas pelo cuidado da casa e dos filhos.




    Se observa uma significativa diferença entre o plano jurídico/legal e o plano concreto/real. Essa realidade, que deveria seguir as mudanças econômicas do Brasil e do mundo, em que a mulher faz parte cada vez mais do mercado de trabalho, ainda perpetua a responsabilidade do pai atrelada ao sustento da casa e da mãe (mesmo sendo provedora), ao cuidado cotidiano das crianças e do lar.




    No Brasil a maternidade é quase compulsória para quem engravida e seu ônus é considerado como um desejo natural sacralizado. Trata-se de um desejo que é concebido como intenso o suficiente para o sacrifício de muitos outros e que já traz em seu bojo um comportamento e uma imagem – aqueles da maternidade – que tornam impossível a deserção.




    A deserção da maternidade é considerada comumente uma atrocidade, uma aberração e um ato contra a natureza – como se a natureza, ela mesma, apresentasse mandamentos afetivos que não pudessem ser desobedecidos. É a ditadura do instinto materno, ao lado do caráter fugidio de qualquer instinto paterno. (BENSUSAN, 2012, p. 323.)




    O art. 124 do Código Penal é claro ao afirmar que a gestante que provoca o aborto deve ser condenada a uma pena de detenção de um a três anos. No entanto, não há um único dispositivo no Código Penal que trate do abandono da criança por parte da figura masculina, ainda que a prática seja tão grave quanto o aborto feminino, pois o abandono masculino ataca princípios basilares do Estado Democrático, quais sejam: a dignidade da pessoa humana; o direito à felicidade; o direito à qualidade de vida; dentre tantos outros direitos que a criança se vê privada pela ausência do pai.




    O abandono por parte dos homens é muito presente no Brasil. Isto é revelado por um relatório realizado pelo CNJ em 2015 que demonstra que mais de cinco milhões de estudantes brasileiros não possuíam o nome do pai na certidão de nascimento e no documento de identidade.




    O aborto paterno, ao contrário do que se imagina, começa na gestação: mesmo quando a gravidez ocorre na adolescência, a qual a mulher é considerada a principal responsável pela gestação e cuidado com a criança.




    De acordo com (COSTA, LIMA, JÚNIOR, SANTOS, ARAÚJO, ASSIS. 2004. p. 9) estudiosos enfatizam que a participação do homem, desde o início da gravidez, é crucial para a preparação do exercício da paternidade, dando uma significativa contribuição ao equilíbrio afetivo do casal.




    O acompanhamento da gestante ao pré-natal, assim como todo um conjunto de atitudes diante da gravidez fazem parte do comportamento atualmente vislumbrado pelos homens, diante da paternidade. Pesquisas apontam que o homem tem apresentado maior interesse na participação cotidiana, demonstrado através do companheirismo e cuidados com a gestante, assim como com a criança, exercitando de forma positiva e plena a paternidade. (COSTA, LIMA, JÚNIOR, SANTOS, ARAÚJO, ASSIS, 2004, p. 9).




    Segundo Ramires (1997), no que se refere aos filhos, os homens só estão excluídos do ato de gestar e amamentar, podendo ser sujeitos coparticipantes em todos os momentos, auxiliando, apoiando mãe e filho e fortalecendo os laços entre eles.




    De acordo com o Banco Mundial (2012), as mulheres representam 40% da força de trabalho no mundo, essa mudança começou a surgir com a inserção das mulheres no mercado de trabalho, a partir dos movimentos feministas e da maior facilidade de acesso ao divórcio. Tal situação fica comprovada até mesmo numa simples observação para a composição parental dos jogadores de futebol da seleção brasileira na copa da Rússia de 2018, uma vez que, segundo El País (2018), seis dos onze titulares cresceram sem a presença do pai. A situação dos jogadores é apenas um reflexo de um Brasil marcado pelo abandono dos lares por uma parcela significativa de homens.




    Compreendendo que a igualdade jurídica entre homens e mulheres é fruto de grandes discussões políticas travadas ao longo da história e que, com o advento dos Direitos Humanos na modernidade, qualquer situação de desigualdade entre os gêneros torna-se extremamente repudiável, é papel do presente trabalho chamar atenção para uma situação que contraria completamente o avanço da sociedade e dos direitos das mulheres e da família, a saber: a persistência da noção de que cabe exclusivamente às mulheres o cuidado doméstico, enquanto que em relação aos homens permanece aceito o abandono do lar e dos filhos, um “aborto” que é assegurado socialmente.




    Em relação aos divórcios, pode-se destacar que há a predominância das mulheres na responsabilidade da guarda dos filhos menores. Segundo IBGE (2015, p, 35) “No Brasil, essa proporção atingiu o valor de 78,8%. A região com maior proporção de mulheres responsáveis pela guarda dos filhos menores é a Região Sudeste com 81,1%”




    O relatório também traz que:




    Ao avaliar os divórcios por tipo de arranjo familiar, observou-se que, para todas as Grandes Regiões, a maior proporção das dissoluções se deu em famílias somente com filhos menores de idade. Todas numa faixa acima de 44%. A Região Sul detém a maior proporção de divórcio, cujos cônjuges possuíam somente filhos menores.




    6 - AS DESASTROSAS CONSEQUÊNCIAS SOCIAIS DO ABANDONO PATERNO




    De acordo com o relatório publicado pela Promundo (2016), é de fundamental importância que haja um trabalho com os pais para que se desafiem visões estereotipadas sobre os homens e as masculinidades e para que eles se aproximem mais da esfera do cuidado. Entende-se que “meninos e meninas que sofreram algum tipo de violência ou presenciaram atos de violência contra as suas mães são mais propensos/as a repetirem esses padrões em seus relacionamentos quando adultos”. (PROMUNDO, p. 106).




    Uma educação baseada em violências físicas como forma de disciplinamento promove a aprendizagem da violência, pois oferece um modelo inadequado de lidar com situações de conflitos, que é o uso da força e da violência.




    Dentre as consequências dos castigos físicos estão: a diminuição da auto-estima das crianças e sua posterior vitimização; interferência no processo de aprendizagem e no desenvolvimento de suas emoções e sentimentos; o impedimento da comunicação entre pais e filhos e o prejuízo dos vínculos entre eles, além de produzir ansiedade e culpa e aumentar a possibilidade de criar comportamentos violentos em outras situações. (PROMUNDO, 2016, p. 107).




    Numa perspectiva política, o envolvimento dos homens como pais e cuidadores, mesmo que necessitando de um aumento progressivo, reduz a mortalidade infantil e materna, além da eliminação da diferença entre as taxas de escolarização de meninos e meninas no ensino primário e secundário. Além disso, como aponta o Relatório sobre a situação da paternidade no Brasil (2016, p. 17):




    […] a paternidade envolvida e afetiva tem potencial de influenciar a saúde física e mental de homens e mulheres; o desenvolvimento cognitivo de crianças; a emancipação econômica de mulheres; a prevenção da violência em espaços públicos e privados; além de ser fundamental para alcançar a igualdade de gênero.




    Quando os homens se responsabilizam de forma igualitária pelo trabalho doméstico e de cuidado (estes não remunerados) abrem espaço para que as mulheres também desenvolvam habilidades profissionais que são pré-requisitos fundamentais para atender as demandas do mercado de trabalho. (PROMUNDO, 2016, p. 17).




    7 - GESTÃO SOCIAL E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA




    Agestão social é um campo recente de estudo, e apesar de possuir um significado próprio e estar em pelo menos duas áreas de atuação (administração pública e serviço social), não é amplamente conhecida.




    O campo da formação em Gestão Social tem sido mais conhecido em tempos recentes através de novos enfoques e abordagens que se originam especialmente do âmbito disciplinar da administração, relacionado ao trabalho de alguns poucos centros de pesquisa no Brasil efetivamente dedicados ao tema. (JUNQUEIRA, DIAS, WANDERLEY, MENDONÇA, 2012, p. 105.)




    É preciso reunir gestores públicos, pesquisadores e profissionais da área para discutir e chegar a um consenso de quais políticas públicas devem ser criadas ou melhor aplicadas para diminuir as consequências geradas pelo aborto paterno. Num primeiro diálogo,




    a prática da Gestão Social identifica-se, sobretudo, com a prática de políticas sociais. […] Gestão Social, teria a ver então com ações de governo, pertence, portanto, ao universo do estado, enquanto ambiente institucional. […] estaria identificada com assuntos relativos à assistência social ou ao próprio trabalho social em sentido amplo, especialmente no quadro de políticas públicas. (JUNQUEIRA, DIAS, WANDERLEY, MENDONÇA, 2012, p. 106.)




    De acordo com (COSTA, LIMA, JÚNIOR, SANTOS, ARAÚJO, ASSIS. 2004), A ausência de dados sobre a população masculina nos Sistemas Oficiais de Informação relacionados a Nascidos Vivos e Saúde Reprodutiva (IBGE e SINASC) evidencia a necessidade de adequação desses sistemas […] envolvendo também a população masculina. Desta forma, é possível entender que existe uma atual necessidade de investir em estudos na gestão social voltada para os homens, junto a políticas sociais com apoio do governo, visando diminuir as consequências geradas pelo abandono paterno. O autor considera ainda que a necessidade de inserir o homem no contexto das ações de Saúde Reprodutiva contribua para maior integração e participação desses nas decisões e responsabilidades diante da saúde reprodutiva e cuidados com os filhos.




    Cerca de 500 mil crianças no Brasil, anualmente, não têm a filiação paterna em seu registro. Ainda que muitas vezes as mães, elas mesmas, não têm interesse de registrar a paternidade – alegando que a força da lei não afetaria relevante ou positivamente o comportamento dos pais –, o sub registro tem como consequência a imposição de um modelo monoparental nuclear que não é necessariamente da escolha das mulheres e nem está aberta a elas uma alternativa – de renúncia ou compartilhamento do ônus e dos benefícios da parentalidade.




    Vale notar que o patriarcado sem pais onera as mães e, em princípio, vulnerabiliza as mulheres, já que a elas não estão abertas as rotas sinalizadas da deserção. (BENSUSAN, 2012, p. 324.)




    Kliksberg (1998, p. 14) constatou que “a pobreza mundial continua sendo especialmente discriminatória em relação às mulheres e às crianças.”. Logo, as mulheres estão desproporcionalmente representadas entre os pobres, os desempregados e os subempregados.
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